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    S E N T E N Ç A

 

 

O    ofereceu denúncia em desfavor de MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL ADRIANA
pela prática do crime de   (art.RAQUEL SANTOS DE SOUSA  uso de documento falso

304 c/c 299, do Código Penal).

Segundo a peça acusatória (ID 41997267), em 25/03/2019, ADRIANA fez uso, perante
o CRM/MS, de diploma de conclusão de curso de medicina com carimbo de revalidação
falso, com o fim de obter o registro para atuar como médica.

A denúncia foi recebida em 05/04/2021 (ID 47885097).

Em sua resposta à acusação (ID 54204486), a ré invocou a preliminar de inépcia da
inicial, ao argumento de que não está embasada em um mínimo de provas. No mérito,
aduziu que não há qualquer comprovação do que consta da peça acusatória, sendo
que teria passado pelas etapas de revalidação de seu diploma, no ano de 2017. Aduziu
que inexistiu fraude, mas apenas intercorrências durante o processo. Alegou ausência
de dolo e de tipicidade.

O MPF refutou as preliminares arguidas e pediu o prosseguimento do feito (ID
55416078).

As preliminares foram afastadas pela mesma decisão que, por não vislumbrar a
presença de quaisquer das causas que dão ensejo à absolvição sumária, determinou o
prosseguimento do feito (ID 241247133).

Na audiência realizada em 29/03/2023 (ID 280345252) foram ouvidas a testemunha
arrolada na denúncia João Vicente Rego Costa e as testemunhas arroladas pela
defesa, Ângela Maria Paiva Cruz, Andressa Medeiros Pereira de Albuquerque e

Marcelo Dantas Cavalcante, estas após requerimento da própria defesa, que declarou
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Marcelo Dantas Cavalcante, estas após requerimento da própria defesa, que declarou
inexistir prejuízo.

Na audiência em continuação, realizada em 15/05/2023 (ID 287274491), foram ouvidas
as testemunhas arroladas pela acusação Fernanda Marsaro dos Santos e Sueli
Macedo Silveira. A ré utilizou-se de seu direito de permanecer em silêncio.

Na fase de diligências processuais, a defesa pediu que fossem requisitados
documentos ao INEP (ID 294365906), o que foi indeferido (ID 294538312), decisão da
qual a defesa pediu reconsideração (ID 295075499), também indeferido (ID
296027976).

Em suas alegações finais (ID 296777651), o MPF entendeu que tanto a autoria quanto
a materialidade foram demonstradas a contento, pedindo a condenação da ré, nos
termos da denúncia.

A ré, por meio de seus advogados (ID 297622954), invocou a preliminar de
cerceamento de defesa, ante o indeferimento das diligências finais requeridas.
Impugnou o documento que teria comunicado à UFRN a existência de fraude no
Revalida-2017, pleiteando a declaração de sua nulidade. No mérito, propriamente dito,
aduziu a inexistência de dolo, ante o desconhecimento da falsidade do documento.
Alegou que inexiste crime de falso ideológico em documentos sujeitos à conferência e
verificação posterior. Por fim, aduziu que as provas carreadas aos autos são
insuficientes para embasar um decreto condenatório.

Estes são os termos em que o feito me veio à conclusão para sentença.

Relatei. Passo a decidir.

Afasto as preliminares de cerceamento de defesa e de nulidade de documento arguidas
pela defesa.

Como dito na decisão que indeferiu o pedido de diligências finais (ID 294538312), a
própria defesa poderia ter trazido aos autos a relação publicada no DOU dos inscritos e
aprovados no Revalida 2017, já que a informação de que a ré sequer teria se inscrito no
certame consta da denúncia, não se tratando, pois, de diligência cuja necessidade
tenha surgido no curso da instrução.

Ademais, trata-se de documento público, cabendo à parte diligenciar, por força própria,
para a sua obtenção.

O mesmo se dá em relação à requisição das mídias de áudio e vídeo, sendo que nesse
caso a defesa sequer se deu ao trabalho de indicar os dias, horário e local das
supostas filmagens.

Já com relação a uma eventual nulidade do documento que a testemunha Sueli de
Macedo Silveira subscrevera, ante o que declarou em Juízo, trata-se de cotejo de
provas a ser feito por ocasião da sentença, não havendo motivos para declarar a
nulidade do documento, já que não há notícia de irregularidade na sua produção.

Avanço ao mérito.
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Imputa-se à ré o cometimento do crime de uso de documento ideologicamente falso,
vazado nos seguintes termos no Código Penal:

Falsidade ideológica

Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia
constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia
ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade
sobre fato juridicamente relevante:

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e
reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular.

Parágrafo único - Se o agente é funcionário público, e comete o crime
prevalecendo-se do cargo, ou se a falsificação ou alteração é de assentamento
de registro civil, aumenta-se a pena de sexta parte.

(...)

Uso de documento falso

Art. 304 - Fazer uso de qualquer dos papéis falsificados ou alterados, a que se
referem os arts. 297 a 302:

Pena - a cominada à falsificação ou à alteração.

Analisando o conjunto probatório formado nos autos é possível concluir, com
segurança, que a revalidação do diploma estrangeiro da ré fundou-se em
documentação inidônea, e como não se comprovou nos autos que ela tenha
efetivamente participado e sido aprovada nos exames teórico e prático do
Revalida-2017, a revalidação do documento, apostilada pela UFRN, é ideologicamente
falsa.

Considerando que a ré fez uso desse diploma com apostilamento de revalidação
ideologicamente falso, quando se inscreveu e teve o registro de médica deferido pelo
CRM/MS, configurou-se o delito que lhe é imputado.

Explicito as razões que me levam a concluir pela procedência do pedido veiculado na
presente ação penal.

Pelo que consta dos autos, a UFRN, na qualidade de universidade revalidadora de
diplomas de médicos formados no exterior pelo Revalida/INEP, após receber deste
instituto um alerta circular noticiando a possível ocorrência de fraude no Revalida-2017,
informou que teria recebido duas mensagens eletrônicas originadas do endereço 
sistemarevalida@inep-revalida.online, por meio das quais lhes teriam sido
encaminhadas listas dos nomes de 10 pessoas que teriam sido aprovadas nas duas
fases do exame e que haviam optado por revalidar seus diplomas na IES (vide ofício na
p. 30 do ID 41997808 e p. 1 do ID 41997817).

Após proceder às verificações internas, o INEP constatou que nenhuma das 10
pessoas constantes das listas encaminhadas pelas citadas mensagens eletrônicas
havia logrado êxito em ser aprovada nas duas fases do Revalida-2017.
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No caso da ré, constatou-se que ela sequer havia se inscrito no exame (vide ofício do
INEP na p. 6/8 do ID 41997808).

Analisando-se os documentos encaminhados à UFRN por meio da citada conta de
correio eletrônico, vê-se que, ao menos no caso do ofício que relaciona o nome da ré
como aprovada no Revalida-2017 (p. 2 do ID 41997817), o documento padece de
elementos que lhe garanta um mínimo autenticidade.

Esse documento, aliás, é bastante tosco, e custa a crer que as circunstâncias que
apontam para a sua inautenticidade do documento tenham passado despercebidas, já
que são gritantes, mas este não é o objeto sob análise nesta ação penal.

Esse ofício não está numerado nem datado, tampouco menciona o local de sua
emissão, o órgão destinatário e o número do processo do qual teria se originado. Não
menciona o nome e o cargo de quem o teria confeccionado, nem contém qualquer
assinatura (manuscrita ou eletrônica). Além de tudo, sua identidade visual destoa do
padrão utilizado pelo INEP, pois menciona o “Ministério da Educação” e a diagramação
do nome da entidade (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio
Teixeira) fez com que ocupasse duas linhas do cabeçalho (vide, a título de exemplo, o
ofício contido na p. 28 do ID 41997808).

A apresentação gráfica do documento é tão grosseira que destoa bastante até mesmo
do padrão utilizado no segundo ofício fraudulento (p. 3/4 do ID 41997817), o qual, numa
primeira vista, contém todos os elementos que uma comunicação formal e oficial
deveria trazer em seu corpo, à exceção de uma assinatura.

A oitiva das testemunhas em Juízo corrobora essa constatação.

João Vicente Rego Costa (ID 280345269, 280345273 e 280345281), Chefe do Setor de
Registro e Expedição de Documentos da UFRN, declarou que:

Perguntas do MPF: Receberam um ofício, pelo email institucional, supostamente
do INEP, com o resultado do Revalida de 2017, que ficou represado por muito
tempo. Equipe recebeu, verificou a lista dos aprovados. Era um documento
semelhante ao que o INEP mandava nos anos anteriores. O documento foi
impresso e remetido para a Pro-Reitoria de Graduação. Eles exigem alguns
documentos, entre eles o documento de aprovação do INEP, 1ª e 2ª Etapa do
Revalida, ele é entregue no ato de requerimento de revalidação. Verificou-se
depois, com a chegada de ofício circular do INEP, informando que houve
tentativa de fraude, enviado por um suposto email, que quando foram conferir foi
justamente o email que tinham recebido no setor. Constava o nome de 7
pessoas. Foi feita a revalidação, é um processo rápido. Essa parte de análise
acadêmica é feita pelo INEP, fazem uma prova teórica e uma prova prática. Após
aprovados eles optam pela universidade que eles querem revalidar. Eles
recebem os documentos, fazem costumeiramente isso, fazem rápido, é apenas
um registro, junta a documentação no processo, registra num livro para cada
curso que tem. Foi a única vez que se deparou com esse tipo de situação. Só
foram verificar quando o INEP alertou as instituições. Foram verificar, e era o
email noticiado no ofício do INEP. Aí seguiram as orientações, comunicaram o
INEP e procederam à anulação do registro de revalidação. Houve a anulação da
revalidação. Não houve reclamação de imediato. No ano seguinte, quando iniciou

a pandemia, acha que duas pessoas entraram em contato, questionando esse
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a pandemia, acha que duas pessoas entraram em contato, questionando esse
ato da universidade. Os contatos foram remetidos para o gabinete do reitor,
porque ele que estava à frente desses fatos. Ficou sabendo que teve outra
instituição, mas não sabe dizer se é verdade ou não. : oPerguntas da defesa
procedimento que fazem é conferir se há autenticação do diploma pelo órgão
competente, equivalente ao MEC aqui do Brasil, e junta no processo que derivou
do Revalida. O INEP assumiu toda essa conferência, e destinou para as
universidades só o registro. Conferem pela lista que foi enviada pelo email. De
2014 a 2017, o canal de comunicação era esse email. Hoje é feito por um
sistema, tem login e senha, e verificam os aprovados. Não sabe dizer se foi
instaurado processo administrativo para apurar a fraude. Tem ciência de que a
portaria de anulação foi anulada, mas teria sido para dois casos, que não se
recorda agora.

Angela Maria Paiva Cruz (ID 280345294), ex-Reitora da UFRN, declarou que:

Perguntas da defesa: foi reitora da UFRN. Havia um termo de adesão da
Universidade ao processo Revalida do INEP. Não se recorda se havia um canal
de comunicação entre a universidade e o INEP para conferência de documentos.
Não lembra se ao entregar os documentos o requerente assina um termo de
ciência de que isso não garante a revalidação. Não sabe dizer se houve
instauração de processo administrativo para apurar eventuais fraudes. Não sabe
se a portaria que anulou a revalidação foi anulada pelo TRF1. Era reitora em
2017, celebrou o termo de adesão com o INEP. Não lembra se no termo de
adesão tinha um canal de correspondência ativa para análise de documentos.

Andressa Medeiros Pereira de Albuquerque (ID 280345665), Diretora-Adjunta da
DACA, Diretoria de Assuntos Acadêmicos, declarou que:

Perguntas da defesa: Os documentos entregues são analisados, mas não fazem
uma conferência externa. Só veem se tem todos os selos, se aparentemente são
autênticos. O requerimento padrão da UFRN tem um termo de ciência de que a
simples entrega não garante a revalidação. Os documentos são conferidos. Pode
não ser deferida a revalidação. Os documentos da ré foram conferidos. O
procedimento era o INEP enviar o email com a confirmação de todas as pessoas
que passaram no Revalida, e no email constava o nome da Adriana. Depois o
INEP enviou outro email informando que havia fraude. A UFRN entrou em contato
com o INEP para confirmar os candidatos que haviam recebido e feito a
revalidação. Daí descobriram que não se tratava de um documento oficial. Não
tinham o hábito de confirmar, nem tinha um site que pudessem fazer a
conferência, que pudessem verificar a veracidade. E o documento que veio
parecia com os outros. Só depois perceberam que o email recebido não era da
mesma origem. Hoje tem conhecimento de que existe um canal de
correspondência ativa para conferência de documentos, na época não sabiam.
Não houve instauração de processo administrativo para apurar eventual fraude. O
cancelamento da revalidação se deu de ofício, a partir do momento que o INEP
comunicou e orientou a cancelar. Não tem conhecimento se o TRF5 anulou essa
portaria. Não sabe dizer porque a UFRN não instaurou processo administrativo,
isso cabe à Procuradoria Jurídica.

Marcelo Dantas Cavalcanti (ID 280345670), servidor da UFRN, declarou que:
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Perguntas da defesa: Recebeu os documentos, a princípio não havia indício de
fraude, gerou o processo e encaminhou os documentos. Tem ciência que os
revalidandos assinam um termo de ciência de que a simples entrega de
documentos não garante a revalidação. Não sabe dizer o que acontece depois de
encaminhar os documentos. Não sabe se tem representante do INEP dentro da
Universidade. Não sabe dizer se tem um canal de correspondência entre a
universidade e o INEP para conferência dos documentos. Ficou sabendo que a
revalidação da ré foi cancelada, depois que recebeu a intimação e consultou o
processo. Não tem conhecimento se a portaria que anulou a revalidação foi
anulada pelo TRF5.

Fernanda Marsaro dos Santos (ID 287289317, 287289320 e 287289326), na época
servidora cedida para o INEP:

Perguntas da acusação: Havia saído da chefia de gabinete, era
coordenadora-geral de controle de qualidade, que cuidava de toda esta parte do
Revalida. Elaboraram uma nota técnica, que explicava o caso. Fizeram um
comparativo entre os estudantes que haviam conseguido revalidar o diploma e os
que haviam de fato passado no exame. O que chamou a atenção, não foi o único
caso, foi que a sra. Adriana não havia nem se inscrito. Alguns tentaram e não
passaram, mas ela nem se inscreveu. O INEP tomou conhecimento do fato e
resolveu comunicar as autoridades. Numa edição seguinte, já tendo o diploma
revalidado, apresentou o mesmo diploma e se inscreveu em um novo Revalida. A
partir disso comunicaram a Polícia Federal. Era contratado uma banca, por meio
de pregão, se não se engana foi a Cesgranrio, mas teria que confirmar. Tinha
uma equipe contratada, com acompanhamento e supervisão de funcionários do
INEP, tinha um sistema, Sistema Revalida, lista de aprovados, convocados,
recursos. Recorda-se da questão do boleto, havia uma discrepância entre as
datas no boleto, constava uma data que não era nem disponibilizada para
pagamento. A legislação permite a revalidação por outros caminhos; no Revalida,
ela só tentou a revalidação em 2020. Os documentos eram pelo SEI, as
assinaturas eram digitais. : não sabe porque não houve aPerguntas da defesa
publicidade dos inscritos e dos aprovados. Não tem conhecimento da nota
técnica da Cebraspe acerca da ocorrência de inconsistências no sistema, no
Revalida 2017, que acabou acarretando a reconvocação de candidatos pelo
prejuízo causado. A aprovação no Revalida em suas duas etapas garante a
revalidação, desde que apresentados os documentos a uma universidade listada.
Não tem conhecimento se a universidade pode negar a revalidação pelo
Revalida. O INEP tem responsabilidade pelo Revalida. Acredita que o resultado
final foi publicado. Não se recorda se houve sindicância antes da circular emitida
pelo INEP para a UFRN. A conferência dos documentos é da universidade. Existe
uma comunicação bem constante entre as universidades e o INEP. Ao que sabe
nunca houve falha de comunicação. Afastou-se do INEP logo no primeiro ano do
Governo Bolsonaro. Lembra de ter circulado uma nota técnica do Cebraspe, mas
não lembra do conteúdo.

Sueli Macedo Silveira (ID 287289334, 287290062 e 287289344), servidora aposentada
do INEP, declarou que:

Perguntas da acusação: Não se lembra desse fato especificamente. Foi muitos
anos diretora substituta eventual. É uma diretoria com muitas demandas. Era

coordenadora geral de avaliação in loco. Qualquer documentação do INEP só
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coordenadora geral de avaliação in loco. Qualquer documentação do INEP só
tramitava de forma eletrônica. Ela assinava os documentos com os subsídios das
áreas técnicas. Não se lembra especificamente deste caso, nem se lembra do
nome da ré. Nunca acompanhou um exame Revalida. Exame acontece
anualmente, uma prova teórica e uma prova prática. Todo sistema de inscrição e
procedimentos é eletrônico. Passa pelas etapas de comprovação. É feito
convênio com universidades, que são elas que revalidam, o INEP aplica a prova. 

: INEP contrata especialistas que vão preparar a prova,Perguntas da defesa
quando fala que o INEP aplica a prova é porque é de responsabilidade dele, tem
uma empresa contratada, uma banca examinadora. Acha que é o Cebraspe. Não
sabe dizer se a aprovação nas provas garante a revalidação, imagina que sim,
mas teria que ver as condições do edital. Alguns comunicados poderiam ser
feitos por email institucional, também. Não tem conhecimento se existe um canal
por meio do qual as universidades podem conferir os documentos. Não sabe
dizer se houve sindicância antes de emitir o documento sobre a fraude.
Embasava-se nos subsídios da área técnica. Não se lembra do caso específico.
Não se recorda de uma sindicância para apurar fraudes. Não sabe porque no
Revalida 2017 não houve a publicação dos nomes dos aprovados. Não sabe se
houve sindicância em face da banca examinadora, para apurar questões relativas
às intercorrências.

Tem-se, portanto, uma confirmação testemunhal feita por vários atores que estiveram
diretamente envolvidos no caso, dos seguintes fatos: o INEP expediu um ofício circular
relatando para as universidades revalidadoras a possível ocorrência de fraude no
Revalida-2017; a UFRN recebeu, da conta de correio eletrônico tida como origem das
comunicações fraudulentas, dois ofícios listando o nome de 10 pessoas que teriam sido
aprovadas no certame; a UFRN informou ao INEP o nome de tais pessoas, que fez
verificações internas e constatou que nenhuma delas havia sido aprovada no exame,
sendo que algumas – caso da ré – sequer haviam se inscrito.

Deve se registrar que, tratando-se de ato administrativo, milita em favor do INEP
presunção de veracidade daquilo que o órgão lança em documentos públicos, como a
informação constante do ofício nº 0409916/2019/CGCQES/DAES-INEP (p. 6/8 do ID
41997808) dando conta de que não constava inscrição no Revalida-2017 em nome da
ré ADRIANA RAQUEL SANTOS DE SOUSA (“sem inscrição no Revalida”).

Ademais, a ré não fez prova idônea de que tenha se inscrito, realizado as provas e sido
aprovada no exame.

Juntou aos autos apenas “prints” de tela de uma suposta consulta  ao sistemaonline
Revalida (ID 54204739 e 54204745), os quais, além de não terem a força probante de
um documento certificado pelo órgão que os teria expedido, contém inconsistência com
relação à data em que a taxa da prova de habilidades clínicas teria sido paga. Consta
de tais documentos o dia 11/10/2017 como data de pagamento, embora o documento
de pagamento (boleto) só teria sido disponibilizado no ano seguinte (a partir de
11/10/2018), conforme consta de comunicado feito pelo INEP (p. 28 do ID 41998162).

Essas constatações, aliadas ao fato de que o ofício que veiculou o nome da ré como
uma das supostas aprovadas no Revalida-2017, não contém requisitos mínimos que lhe
garantam a autenticidade (ao contrário, como disse linhas atrás, é um documento bem

grosseiro para os padrões do serviço público), estão a indicar que ela, de fato, sequer
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grosseiro para os padrões do serviço público), estão a indicar que ela, de fato, sequer
realizou o exame, até porque não apresentou qualquer elemento confiável que infirme
essa conclusão.

Por fim, destaco uma última circunstância, indicativa de que ADRIANA RAQUEL
SANTOS DE SOUSA não participou, efetivamente, do Revalida-2017.

Conforme ressaltado pela testemunha Fernanda Marsaro dos Santos, e admitido pela
própria defesa ré, quando os fatos ainda estavam sendo apurados, ADRIANA se
inscreveu no Revalida-2020. Veja-se o que disse sua defesa nos autos da investigação
criminal (p. 15 do ID 41998155):

Insta informar a Vossa Excelência que a Investigada encontra-se em preparação
para o novo certame do REVALIDA que será realizado ao final deste ano, o qual,
requer-se a juntada do edital do processo de revalidação de diplomas
estrangeiros.

Ora, se ela efetivamente havia feito os exames e sido aprovada no Revalida-2017, não
se vê motivo para fazer nova inscrição para a edição de 2020.

Assim, é certo que ela não se submeteu aos exames teórico e prático de revalidação de
seu diploma, na edição de 2017 do Revalida, e a mensagem e o ofício que
comunicaram a sua aprovação à UFRN são falsos.

Consequentemente, o apostilamento da revalidação feito em seu diploma (p. 25 do ID
41998199) é ideologicamente falso, pois nele se fez inserir declaração falsa com o fim
de alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante, qual seja, o de que ela não fora
aprovada nos exames do Revalida-2017 (sequer participou deles, aliás) e, assim, o
documento não poderia ter sido revalidado.

Estando provado que ADRIANA RAQUEL não realizou os exames do Revalida-2017, e
que a mensagem de correio eletrônico e o ofício que informaram que ela teria sido
aprovada no certame são falsos, pouco importa que tenha havido ou não sindicância
para apurar a fraude, no âmbito do INEP ou da UFRN.

Também não influi na análise da questão a eventual ocorrência de intercorrências
durante o exame, com outros candidatos, até porque ela não participou do certame.

Considerando que a ré utilizou tal documento com apostilamento ideologicamente falso,
no ato de se inscrever com médica no CRM/MS, está caracterizada tanto a
materialidade como a autoria do delito previsto no art. 304 c/c art. 299 do Código Penal.

A constatação de que ADRIANA RAQUEL não se submeteu a qualquer exame pelo
Revalida-2017 indica, de forma extreme de dúvidas, a consciência e o dolo de sua
conduta, pois ela sabia que a revalidação de seu diploma era falsa e, ainda assim,
utilizou o documento.

A tese veiculada pela defesa, de que inexiste crime de falso ideológico em documentos
sujeitos à conferência e verificação posterior, não pode ser aceita.

Como ressaltado pelas testemunhas ouvidas em Juízo, principalmente a
Diretora-Adjunta da DACA/UFRN, Andressa Medeiros Pereira de Albuquerque (ID
280345665), a conferência feita é de natureza interna, quanto à regularidade intrínseca

dos documentos. Não é realizada uma conferência externa, como a veracidade das
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dos documentos. Não é realizada uma conferência externa, como a veracidade das
informações contidas no ofício recebido, por exemplo.

Tanto isso é verdade que a revalidação foi consumada.

A tese em questão livra o sujeito da imputação naqueles casos em que a conduta não
tem aptidão para consumar o delito, porque os documentos vão passar pelo crivo de
uma conferência que vai detectar a fraude, o que não ocorre no caso.

Passo à dosimetria da pena.

Considerando que o apostilamento ideologicamente falso foi realizado por servidor de
entidade pública, no exercício de suas funções, a falsidade recaiu sobre “documento
público”.

Dessa forma, aplicável a pena constante da primeira parte do preceito secundário do
art. 299 do Código Penal (reclusão de 1 a 5 anos e multa), por remissão do seu art.
304.

Na   de aplicação da pena, circunstâncias judiciais às quais se refere o primeira fase
 do art. 59 do Código Penal, verifico que a  , consistente no juízo decaput culpabilidade

reprovação que se faz pela opção que o agente escolheu, não desborda dos padrões já
sopesados pelo legislador, ao fixar o mínimo em abstrato da pena.

Não ostenta maus antecedentes.

Não há elementos por meio dos quais se possa avaliar negativamente sua
personalidade e sua conduta social.

Os  as  e as consequências são normais ao tipo penal.motivos,  circunstâncias

Nada a ponderar acerca do comportamento da vítima, o CRM/MS.

Assim sendo, inexistindo circunstâncias judiciais desfavoráveis, fixo a pena-base em
seu mínimo legal, 1 ano de reclusão, parâmetro que considero suficiente e necessário
para a prevenção e reprovação do crime, nas condições em que foi praticado.

E, ante a ausência de circunstâncias agravantes ou atenuantes, causas de aumento ou
de diminuição, torno definitiva a pena fixada na primeira fase.

Pelo critério de proporcionalidade que deve haver entre a pena privativa de liberdade e
a pena pecuniária, esta também deverá ser fixada em seu mínimo legal, qual seja, 10
dias-multa.

Não havendo notícia quanto à situação de fortuna da ré, fixo o valor do dia-multa
também no mínimo legal.

Do regime inicial de cumprimento da pena

Estabeleço o regime aberto para o início do cumprimento de pena, de acordo com o art.
33, §2º, alínea "c", do Código Penal, tendo em vista a quantidade de pena aplicada e a
ausência de circunstâncias judiciais que o contraindiquem.

Estabelecido o regime menos gravoso como inicial de cumprimento, não há que se falar
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Estabelecido o regime menos gravoso como inicial de cumprimento, não há que se falar
em detração penal, até mesmo porque não houve prisão provisória no caso dos autos.

Substituição da pena

Presentes os requisitos do art. 44, do Código Penal, substituo a pena privativa de
liberdade por uma restritiva de direitos, consistente na prestação de serviços à
comunidade ou para entidades públicas, com a duração da pena substituída, à razão de
1 hora de serviços comunitários por dia de condenação.

Deixo de conceder a suspensão condicional da pena, uma vez que já concedida a
substituição da pena privativa de liberdade por penas restritivas de direitos, na forma do
art. 77, III, do CP.

Direito do réu de apelar em liberdade

Ausentes as circunstâncias do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá a ré
apelar em liberdade.

Dispositivo

Pelo exposto,   a pretensão punitiva deduzida na denúncia para o fimjulgo procedente
de   a ré , devidamenteCONDENAR ADRIANA RAQUEL SANTOS DE SOUSA
qualificada nos autos, à pena de  , além de 1 (um) ano de reclusão 10 (dez) dias-multa
, cada um deles valorado no mínimo legal, ou seja, 1/30 (um trigésimo) do

  pelo cometimento do crime de uso desalário-mínimo vigente em MAR/2019,
documento falso (art. 304 c/c art. 299 do Código Penal), bem como para fixar o regime 
abertocomo inicial de cumprimento.

Substituo a pena privativa de liberdade da ré por uma restritiva de direitos, consistente
na prestação de serviços à comunidade ou para entidades públicas, com a duração da
pena substituída, à razão de 1 (uma) hora de serviços comunitários por dia de
condenação.

Custas pela ré.

Após o trânsito em julgado:   comuniquem-se os órgãos de estatísticas criminais, paraa)
as devidas anotações, bem como inserção dos dados no Sistema Nacional de
Informações Criminais (SINIC);   oficie-se ao Tribunal Regional Eleitoral para os finsb)
previstos no art. 15, III, da Constituição da República;  intime-se a sentenciada parac) 
que efetue o pagamento das custas processuais e da pena de multa;   expeça-se ad)
guia de execução.

Comunique-se o teor da presente sentença, por cópia, ao CFM e ao CRM/MS.

Sentença registrada eletronicamente.

Publique-se. Intime-se.

Campo Grande, na data da assinatura eletrônica.
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